PARECER N° 2062, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO N° 49, DE 2007

Aprovado o parecer contrário do Relator designado para redigir o vencido, Deputado Roberto Engler, nos termos do § 3° do artigo 56 da XIII CRI, proferido oralmente.

Sala das Comissões, em 14/05/2008

 a) Conte Lopes - Presidente

Conte Lopes - Olimpio Gomes - Vanderlei Siraque - Jorge Caruso -  - Roberto Engler

VOTO EM SEPARADO

O Deputado Luis Carlos Gondim propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Presidente da República, para o Presidente do Senado Federal e para o Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes Partidários com assentos naquelas Casas Legislativas, no sentido de envidarem todos os esforços para tornar a legislação sobre o registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição mais rigorosas.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 70.ª a 74.ª Sessões Ordinárias, de 3 a 10/07/07, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, "caput", parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 16, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de receber parecer quanto ao seu mérito.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é dobrar a pena de reclusão atual (de 3 a 6 anos) e estabelecer regime de segurança máxima (Regime Disciplinar Diferenciado - RDD) para aqueles que possuírem ou portarem ilegalmente armas de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, especialmente armamento de grande poder de destruição.

Dada a relevância da matéria, que por si só dispensa maiores comentários, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio. Afinal, segundo afirma o autor da proposição, as apreensões de armas têm crescido cerca de 110% ao ano, sendo que a maior parte destas armas, antes de ser apreendida, encontra-se em poder do crime organizado, que as obtém no Paraguai e na Argentina. Sabendo-se que grande parte dos homicídios cometidos no Brasil são perpetrados com armas de fogo, é fácil concluir que uma legislação mais rigorosa no tocante ao porte ilegal de armas, irá contribuir para diminuir a violência no país.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 49, de 2007.

a)Gil Arantes 

(Publicado no D.O. de 20/05/2008)

